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Projeto de Lei 4.330/2004
Regulamenta os contratos de 

terceirização no setor público e privado:
Precarização ou garantia de direitos?

A TERCEIRIZAÇÃO é “a transferência, pela CONTRATANTE, da
execução de parcela de qualquer de suas atividades à
CONTRATADA para que esta realize na forma prevista nesta
lei”. => FLEXIBILIZAÇÃO das relações de trabalho.
=> O contrato deve restringir-se a objeto único, uma única
atividade, e a empresa deve comprovar aptidão técnica.
=> Empresa contratada fica responsável pelo planejamento e
execução, bem como pela contratação, remuneração e direção
da força de trabalho. Não há vínculo de emprego do
trabalhador com a empresa contratante.
=> Fiscalização e responsabilidade subsidiária pela empresa
contratante. Recolhimento de impostos pela contratante.
=> Regra anterior = Súmula do Tribunal Superior do Trabalho
(TST) que fazia distinção entre atividades-meio e atividades-
fim, restringindo a terceirização às atividades-meio (segurança,
alimentação, limpeza, etc.)





Mudanças nos Direitos 
Previdenciários e Trabalhistas: 

Medidas Provisórias 664/2014 e 665/2014 
(I)

Medida Provisória 664/2014 => Altera 
acesso aos direitos previdenciários:

- Pensão por morte => só é concedida

para cônjuge que comprove, no mínimo, dois anos de
casamento ou união estável (não havia período
mínimo). É necessário, ainda, comprovar 24 meses
de contribuição previdenciária.

- Auxílio-doença => prazo de afastamento

para receber o benefício passa de 15 para 30 dias.
Afastamentos até 30 dias são de responsabilidade da
empresa.



Mudanças nos Direitos 
Previdenciários e Trabalhistas: 

Medidas Provisórias 664/2014 e 665/2014 
(II)

Medida Provisória 665/2014 => Altera acesso aos 
direitos trabalhistas:

- Seguro-desemprego => para ter acesso ao
benefício é necessário tempo mínimo de emprego
registrado: a) de 6 para 18 meses, pela primeira vez;
b) de 12 meses, pela segunda vez; e c) de 6 meses,
pela terceira vez.

- Abono salarial => Têm direito todos os
trabalhadores que ganham menos de 2 salários
mínimos. Para ter acesso ao benefício anual (1 salário
mínimo) são necessários 6 meses de emprego
registrado e o benefício será proporcional ao tempo de
serviço no ano. Antes eram necessários mais de 30 dias
de emprego no ano.



Robert Castel e a nova questão social na 
sociedade salarial: a crise do trabalho como 

princípio de integração social =>
A precarização das relações de trabalho.

=> A questão social no século XIX => a integração da classe
operário e a construção dos direitos sociais e trabalhistas. A
relação salarial marcada pela instabilidade e insegurança.
=> O longo processo histórico de construção da RELAÇÃO
SALARIAL MODERNA (sociedade salarial), marcada por um
conjunto de direitos sociais, trabalhistas e previdenciários, e na
ampla negociação entre capital e trabalho.
=> A nova questão social no final do século XX => o processo
de desfiliação social dos trabalhadores protegidos pelos direitos
sociais. Aumento das zonas de vulnerabilidade e exclusão
devido à redução de direitos e à precarização das relações de
trabalho => A flexibilização leva à multiplicação das formas de
contratação atípicas (trabalho temporário, trabalho em tempo
parcial, contratos por tempo determinado, etc.) em
contraponto a forma de contratação dominante (Contrato de
Trabalho por Tempo Indeterminado).


